PARECER Nº     1004,    DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 407, DE 2000.

De autoria do Deputado Afanásio Jazadji, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n.º 3724, de 1983, que institui contribuição para a Associação Paulista de Magistrados.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às  100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 04/08/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno.  

Dir-se-ia que, por tratar de matéria tributária, ou mais especialmente, de contribuição social instituída em favor de entidade corporativa, o presente projeto viola a Constituição Estadual que, por força do artigo 174 reserva ao Poder Executivo a iniciativa da lei de diretrizes orçamentárias, especificando mais adiante, por intermédio do § 2º do mesmo dispositivo, que aquele diploma “disporá sobre as alterações na legislação tributária”. Compreende-se, portanto, que se repita constantemente a assertiva de que o poder de iniciativa na área tributária é privativo do Governador do Estado.

Em que pese a força dos argumentos expendidos em favor desta interpretação da Carta Estadual, não podemos ratificá-la. O poder de iniciativa das leis, quando atribuído a órgão alheio ao Legislativo, se constitui, como sabemos, em exceção ao princípio da separação dos poderes, inscrito no artigo 5º do Texto Fundamental do Estado. E, como toda exceção, deverá ser interpretada restritivamente, como determinam as regras de Hermenêutica Jurídica.

Ora, o referido artigo 174, § 2º, reserva as alterações tributárias à iniciativa privativa do Governador do Estado apenas quando estas interessam à elaboração orçamentária, pois é exatamente da lei de diretrizes orçamentárias de que trata aquele dispositivo. Assim sendo, não há como afirmar que é incabível lei de iniciativa do Legislativo  para suprimir a contribuição instituída pela Lei 3.724, de 1983.

Afinal a contribuição em tela se inscreve no campo da parafiscalidade, ou seja, trata-se daqueles tributos que o Poder Público institui em favor de certas corporações econômicas ou profissionais por conta da grande relevância social dos serviços prestados por estas entidades. Assim, muito embora o tributo parafiscal seja introduzido por força de lei, o sujeito ativo da obrigação tributária será uma entidade privada e não o Estado.

Isto posto, fica límpida a constatação de que as receitas produzidas pela contribuição social criada em favor da Associação Paulista de Magistrados (Apamagis) não são objeto da legislação orçamentária, pois sendo uma associação civil sem vínculo de subordinação com o Poder Público, a Apamagis dispõe de toda liberdade para a aplicação de seus recursos. 

Do que foi dito podemos concluir, por conseguinte, que não sendo a "alteração tributária" pretendida por este projeto parte integrante da lei de diretrizes orçamentárias, não há como reconhecê-la como matéria de iniciativa privativa Poder Executivo.

Sendo assim, nos aspectos sobre os quais é cabível a manifestação desta Comissão de Constituição e Justiça somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 407, de 2000.


É o nosso parecer.

a) PEDRO MORI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável á proposição.

Sala das Comissões, em 12/12/00

a) Célia Leão – Presidente

Carlinhos Almeida – Pedro Mori – Jorge Caruso – Edmir Chedid.

